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com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo referido no ponto 
1 deste aviso, ao cuidado da Presidente do Conselho Geral Transitório, 
para a Escola Básica do 2.º Ciclo D. João IV de Vila Viçosa, Rua Horta 
do Reguengo, 7160  -000 Vila Viçosa.

5 — O método de selecção é o estipulado no Regulamento para Pro-
cedimento Concursal de Eleição do Director do Agrupamento de Escolas 
de Vila Viçosa, disponível na página electrónica do Agrupamento e nos 
seus serviços administrativos.

6 — O conteúdo funcional para o cargo de Director é o que se encontra 
regulamentado no artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril.

7 — Enquadramento legal — Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de 
Abril, Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e Código do Procedimento 
Administrativo.

8 — Resultado do concurso — As listas dos candidatos admitidos e 
excluídos serão afixadas na escola sede no prazo de 10 dias úteis após 
a data limite de apresentação das candidaturas e divulgadas no mesmo 
dia na página electrónica do Agrupamento, sendo esta a forma de noti-
ficação dos candidatos.

20 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Paula Maria Monteiro do Nascimento. 

 Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento Vertical de Almancil
Aviso n.º 6622/2009

1 — Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 
22 de Abril e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, torna -se 
público que se encontra aberto concurso para provimento do lugar de Director 
do Agrupamento Vertical de Almancil, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do 
dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República.

2 — Os requisitos de admissão ao concurso, fixados nos números 
3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril e do 
artigo 2.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, são os seguintes:

2.1 — Podem ser opositores ao concurso os seguintes docentes:
a) Docentes de carreira do ensino público;
b)Docentes profissionalizados com contrato por tempo indeterminado 

do ensino particular ou cooperativo.

2.2 — Os docentes referidos em 2.1 devem possuir, pelo menos, 
cinco anos de serviço e qualificação para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar.

2.3 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar os docentes que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em Administração Escolar ou Administração Educacio-
nal;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou doutor nas áreas referidas 
na alínea anterior;

c) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos:

i) Director, subdirector ou adjunto do director, nos termos do regime 
previsto no Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril;

ii) Presidente, vice -presidente, director ou adjunto do director, nos 
termos do regime previsto no Decreto -Lei n.º 115  -A/98, de 4 de Maio, al-
terado, por ratificação parlamentar, pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril;

iii) Director executivo e adjunto do director executivo, nos termos do 
regime previsto no Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de Maio;

iv) Membro do conselho directivo, nos termos do regime previsto no 
Decreto -Lei n.º 769  -A/76, de 23 de Outubro;

d) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como director ou 
director pedagógico de estabelecimento do ensino particular e coope-
rativo.

3 — As candidaturas devem ser efectuadas do seguinte modo:
a) Formalizadas, obrigatoriamente, mediante requerimento em modelo 

próprio disponível na página electrónica do Agrupamento (https://alman-
cil.no -ip.org/) e nos Serviços Administrativos a funcionarem na Escola 
sede, dirigido ao Presidente do Conselho Geral Transitório.

b) Acompanhadas da seguinte documentação, sob pena de exclusão:
i) Curriculum vitae (modelo europeu), datado e assinado, com res-

pectiva prova documental dos elementos nele constantes, com excepção 
daqueles que se encontrem arquivados no respectivo processo individual, 
na escola onde decorre o procedimento concursal;

ii) Projecto de intervenção com identificação de problemas, definição 
de objectivos e estratégias, bem como da programação das actividades 
que se propõe realizar no mandato;

iii) Declaração do serviço de origem, onde conste a categoria, o 
vínculo e o tempo de serviço;

iv) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
v) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
vi) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número de Identificação 

Fiscal (ou do Cartão de Cidadão);
vii) Prova documental da qualificação exigida no número 2.3.
c) Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elementos, 

devidamente comprovados, que considerem relevantes para apreciação 
do seu mérito.

d) Toda a documentação, incluindo o requerimento, deve ser entregue 
nos Serviços Administrativos do Agrupamento ou remetido pelo cor-
reio registado com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo 
fixado no número 1, para Escola EB 2/3 Dr. António Sousa Agostinho, 
Largo Poeta Clementino Domingos Baeta Almancil Apartado 3281, 
8135 — 904 Almancil.

4 — O método a utilizar na avaliação das candidaturas é o que se 
encontra definido no artigo 6.º do Regulamento do Procedimento Con-
cursal para a Eleição do Director do Agrupamento Vertical de Almancil 
disponível na página electrónica do Agrupamento e nos respectivos 
Serviços Administrativos, a saber:

a) Análise do curriculum vitae,
b) Análise do projecto de intervenção na escola,
c) Resultado da entrevista individual,
Em anexo ao referido Regulamento encontram -se disponíveis os 

respectivos critérios de selecção.

5 — O enquadramento legal é o definido no Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de Abril, Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e Código de Pro-
cedimento Administrativo.

6 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas na 
Escola sede em local próprio, no prazo máximo de 10 dias úteis após a 
data limite de apresentação das candidaturas, sendo igualmente divul-
gadas, no mesmo prazo, na página electrónica do Agrupamento.

20 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Moisés da Silva Nunes das Neves. 

 Agrupamento Vertical de Escolas Dom Paio Peres Correia

Aviso n.º 6623/2009
1 — Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º, do Decreto-Lei 

n.º 75/2008 de 22 de Abril, e no artigo 5.º, da Portaria n.º 604/2008, de 
9 de Julho, torna-se público que se encontra aberto concurso para provi-
mento do lugar de Director do Agrupamento Vertical de Escolas D. Paio 
Peres Correia, com sede em Tavira, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
do dia seguinte ao da publicação do Aviso no Diário da República.

2 — São requisitos alternativos de admissão ao procedimento con-
cursal:

a) Ser docente de carreira do ensino público;
b) Ser docente profissionalizado com contrato por termo indetermi-

nado do ensino particular e cooperativo.

2.1 — Os candidatos referidos no ponto anterior devem contar, pelo 
menos, cinco anos de serviço e qualificação para o exercício das funções 
de administração e gestão escolar.

2.2 — Consideram-se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar os candidatos que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação es-
pecializada em Administração Escolar ou Administração Educacional;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou de doutor em Adminis-
tração Escolar ou Administração Educacional;

c) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos:

i) Director, subdirector ou adjunto do director, nos termos do regime 
previsto no Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril;

ii) Presidente, vice -presidente, director ou adjunto de director, nos 
termos do regime previsto no Decreto-Lei n.º 115 -A/98, de 4 de Maio, al-
terado, por ratificação parlamentar, pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril;

iii) Director executivo e adjunto do director executivo, nos termos do 
regime previsto no Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio;



Diário da República, 2.ª série — N.º 61 — 27 de Março de 2009  11761

iv) Membro do Conselho Directivo, nos termos do regime previsto 
no Decreto-Lei n.º 769 -A/76, de 23 de Outubro;

v) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como director ou 
director pedagógico de estabelecimento do ensino particular e coope-
rativo.

3 — O pedido de admissão ao procedimento deve ser formalizado 
mediante requerimento endereçado ao Presidente do Conselho Geral 
Transitório do Agrupamento Vertical de Escolas D. Paio Peres Correia, 
podendo ser entregues pessoalmente na secretaria da Escola sede do 
Agrupamento, Escola EB 2-3 D. Paio Peres Correia, Rua Jorge Corvo, 
8800-352 Tavira, das 9 horas e 30 minutos às 17 horas, ou remetido 
em correio registado com aviso de recepção, expedido até ao termo do 
prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

3.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa, nome, filiação, estado civil, naturalidade, 

data de nascimento, número e data do bilhete de identidade, respectiva 
validade e serviço emissor, situação militar, número fiscal de contribuinte, 
residência, código postal, telefone/telemóvel e endereço electrónico.

b) Habilitações literárias e situação profissional.
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data e 

publicação do respectivo aviso no Diário da República.

3.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem respectivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada sob pena de não ser 
considerada;

b) Projecto de intervenção no Agrupamento de Escolas, com iden-
tificação dos problemas, definição dos objectivos e das estratégias, e 
estabelecimento de um programa de acção a desenvolver durante o 
mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia autenticada do documento comprovativo das habilita-
ções literárias;

e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia de Bilhete de Identidade e de Contribuinte, e ou de 

Cartão de Cidadão.

3.3 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

3.4 — É obrigatório a prova documental dos elementos constantes 
do currículo com excepção daqueles que se encontrem arquivados no 
respectivo processo individual se este se encontrar no Agrupamento 
Vertical de Escolas D. Paio Peres Correia.

4 — Os métodos de selecção são os seguintes:
a) Análise do curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 

o exercício das funções de director e o seu mérito;
b) Análise do Projecto de Intervenção no Agrupamento de Escolas, 

visando apreciar a coerência entre os problemas diagnosticados e as 
estratégias de intervenção propostos;

c) Entrevista profissional, visando apreciar numa relação interpessoal 
objectiva e sistemática, as capacidades com o perfil das exigências do 
cargo a que se candidata.

20 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
José António de Oliveira Filipe. 

3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, contendo todas as 
informações consideradas pertinentes ao concurso, e acompanhado de 
prova documental dos elementos nele constante, com excepção daqueles 
que se encontrem arquivados no respectivo processo individual, que se 
encontre no Agrupamento;

b) Projecto de Intervenção relativo ao Agrupamento, contendo a 
identificação de problemas, a definição de objectivos/estratégias, bem 
como a programação das actividades a realizar no mandato;

c) Declaração do serviço de origem, onde conste a categoria, o vínculo 
e o tempo de serviço;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão do Cidadão e do 

número de contribuinte.

4 — Forma de entrega dos documentos:

a) Os documentos constantes das alíneas a), c), d), e) e f), do número 
anterior, assim como o requerimento, inseridos em envelope fechado, 
com a seguinte inscrição no exterior: “DOCUMENTOS”;

b) O documento constante da alínea b) do número anterior, inserido 
em envelope fechado, com a seguinte inscrição no exterior: “PRO-
JECTO”; este envelope apenas será aberto se o candidato for admitido 
ao concurso, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º da Portaria n.º 604/2008, 
de 9 de Julho;

d) Os envelopes mencionados nas alíneas a) e b) devem ser inseri-
dos num terceiro envelope dirigido ao Presidente do Conselho Geral 
Transitório, nos Serviços Administrativos do Agrupamento Vertical 
Dr. Francisco Cabrita, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h00 dos 
dias úteis, ou remetidos por correio postal registado com aviso de re-
cepção, para: Agrupamento Vertical Dr. Francisco Cabrita — Sítio da 
Correeira — 8200 -112 Albufeira.

5 — Resultado do processo concursal prévio à eleição do Direc-
tor — As listas dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso serão 
afixadas no átrio da Escola EB 2,3 Dr. Francisco Cabrita (Escola Sede 
do Agrupamento) no prazo de cinco dias úteis após a data limite de 
apresentação das candidaturas e divulgadas no mesmo dia na página 
electrónica Agrupamento (http://aefc.pt/ — Conselho Geral), sendo estas 
as formas de notificação dos candidatos. Desta decisão será lavrada uma 
acta que será publicada na página electrónica do Agrupamento — Con-
selho Geral).

6 — Caso se verifique a falta ou a ininteligibilidade de algum dos 
elementos constantes no ponto 3 do presente Aviso, o candidato será 
notificado por carta registada, com aviso de recepção, das deficiências 
encontradas na candidatura, tendo um prazo, após a recepção dessa 
notificação, de dois dias úteis para as suprir através de um requerimento 
que dentro desse prazo deve dar entrada nos respectivos serviços do 
Agrupamento Vertical Dr. Francisco Cabrita.

7 — A apresentação de qualquer recurso sobre a não admissibilidade 
de uma candidatura deverá ser dirigida, no prazo de três dias úteis após a 
divulgação da lista de candidatos admitidos ou excluídos, ao Presidente 
do Conselho Geral Transitório e entregue nos Serviços Administrativos 
do Agrupamento Vertical Dr. Francisco Cabrita, no horário referido no 
ponto 4 deste artigo.

8 — O método de avaliação das candidaturas, enquadrado legalmente 
pelo ponto 3 do artigo 7.º da Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho, e 
cumpridas as condições estabelecidas pelos pontos 3 e 4 do artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, basear  -se  -á nos seguintes 
critérios:

a) Curriculum Vitae: experiência de gestão e formação especializada 
para o desempenho do cargo.

b) Projecto de Intervenção na Escola: diagnóstico da situação do 
Agrupamento, definição de objectivos para o mandato e estratégias 
para os alcançar.

c) Entrevista individual: cabal clarificação de aspectos relativos às 
alíneas anteriores e motivações e instrumentos para a prossecução do 
Projecto de Intervenção proposto.

9 — Enquadramento legal — Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de 
Abril, Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, e Código do Procedimento 
Administrativo.

20 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Celestino Augusto Ceia Biscainho. 

 Agrupamento Vertical de Escolas Dr. Francisco Cabrita

Aviso n.º 6624/2009
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 

22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho, torna-
-se público que se encontra aberto concurso para provimento do lugar de 
Director do Agrupamento Vertical Dr. Francisco Cabrita — Albufeira, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do quinto dia após a publicação do 
presente Aviso na 2.ª série do Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão são os estipulados nos pontos 3 e 4 
do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, e no artigo 2.
º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — A formalização da candidatura é efectuada através da apresenta-
ção de um requerimento de candidatura a concurso, em modelo próprio 
disponibilizado em modelo próprio disponibilizado na página electrónica 
do Agrupamento (http://aefc.pt/ — Conselho Geral Transitório) e nos 
Serviços Administrativos do Agrupamento.




